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	COLENDA 15 CAMARA CIVEL 


	PROPONENTE

	JORGE MARIO ROSES MONTEIRO e


	

	JOSE RICARDO STEINMETZ 


	INTERESSADOs

	ORDEM DOS ADVOGADOS DO BRASIL SECCIONAL DO RIO 


	AMICUS CURIAE


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, por maioria, em julgar procedente o incidente de arguição de inconstitucionalidade, vencido o Desembargador Francisco José Moesch.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Voltaire de Lima Moraes (Presidente), Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Des. Arminio José Abreu Lima da Rosa, Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Sylvio Baptista Neto, Des. Rui Portanova, Des. Jorge Luís Dall'Agnol, Des. Francisco José Moesch, Des. Ivan Leomar Bruxel, Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des. Marco Aurélio Heinz, Des. Guinther Spode, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des. João Batista Marques Tovo, Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira, Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard, Des. Tasso Caubi Soares Delabary, Des.ª Vanderlei Teresinha Tremeia Kubiak, Des. Ney Wiedemann Neto, Des. Eduardo Uhlein, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório e Des.ª Lizete Andreis Sebben.

Porto Alegre, 03 de julho de 2020.

DES. VICENTE BARROCO DE VASCONCELLOS, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Trata-se de incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela egrégia 15ª Câmara Cível deste Tribunal de Justiça, no julgamento do recurso de agravo de instrumento interposto por Maria Santos Scheffer e Jorge Mário Roses Monteiro, por inconformidade com decisão judicial que indeferiu pedido de isenção de custas nos autos de cumprimento sentença relativo à ação proposta por José Ricardo Steinmetz.
A Câmara proponente visualizou possível inconstitucionalidade do artigo 10, da Lei Estadual n.º 15.232/2018 por vício de iniciativa, visto ser a matéria relativa às custas processuais competência do Poder Judiciário, de modo que, em atenção à Constituição Federal e ao Código de Processo Civil, propugnou pela instauração do incidente, visto ser a análise da constitucionalidade questão prejudicial ao exame do mérito.

Dada vista ao Ministério Público, exarou parecer no sentido de que seja julgado procedente o incidente para o fim de reconhecer a inconstitucionalidade do artigo 10, da Lei 15.232/18, do Estado do Rio Grande do Sul. 

A seguir, a Ordem dos Advogados do Brasil, na condição de amicus curiae, manifestou-se afirmando que a dita questão foi enfrentada em expediente administrativo na Corregedoria de Justiça antes mesmo da edição da lei questionada, tendo havido decisão no sentido de serem os advogados isentos das custas processuais nas demandas relativas a honorários advocatícios. Ainda, ressalta que o Tribunal, em diversos julgados admitiu a incidência do artigo questionado, colacionando diversas ementas de julgamentos. Aduz que a inserção do questionado artigo 10 na Lei 15232/18 está em pertinência temática com o teor do diploma legal, o qual trata do pagamento aos defensores dativos. Alega que, no caso, a iniciativa legislativa é concorrente, não havendo falar-se em inconstitucionalidade formal do dispositivo. Salienta que a isenção do pagamento das custas processuais na execução de honorários advocatícios não se caracteriza como norma processual, mas sim norma tributária, a qual é de competência legislativa concorrente. Ressalta não haver, também, qualquer inconstitucionalidade material no dispositivo questionado, visto tratar-se de norma específica que corrobora a indispensabilidade da advocacia na administração da justiça, não caracterizando violação ao princípio da igualdade, o qual pressupõe a existência de discriminação negativa. Por fim, argumenta que a verba honorária advocatícia possui caráter alimentar, de modo que a sua isenção já estaria inserta no artigo 6º, da Lei 14.634/18, que trata dos processos de alimentos e de execução de alimentos. 

Após nova manifestação do Ministério Público, reiterando os termos do parecer ministerial anterior, observados o decurso dos prazos para novas manifestações, bem como as devidas suspensões, vieram os autos conclusos.

Registro, por fim, que foi observado o previsto nos arts. 931, 934 e 935, do CPC, tendo em vista a adoção do sistema informatizado.
É o relatório.

VOTOS

Des. Vicente Barroco de Vasconcellos (RELATOR)

Primeiramente, preenchidos os pressupostos de procedibilidade, conheço do presente incidente de arguição de inconstitucionalidade e passo ao seu exame.

A Colenda 15ª Câmara Cível deste egrégio Tribunal de Justiça instaurou o presente incidente, a fim de ver declarada a inconstitucionalidade do artigo 10, da Lei Estadual 15.232/2018, o qual prevê a isenção do pagamento de custas processuais pelos advogados nas execuções judiciais de honorários advocatícios.

A Câmara proponente entende que o dispositivo impugnado viola o processo legislativo, estando o artigo da lei referida eivado de vício formal de iniciativa, visto não se tratar de matéria afeta ao Poder Legislativo, sendo a matéria constitucional prejudicial em relação ao mérito do recurso interposto.

Pois bem, o questionado artigo 10, da Lei 15.232/2018, prevê o seguinte: 

“Art. 10. Na execução de honorários advocatícios, o advogado é isento de pagar custas processuais.”

Observando-se o teor do referido artigo legal, é possível perceber que se refere a custas e emolumentos relativos a processos judiciais. 

Ao prever indigitada isenção, deve-se analisar o disposto no artigo 95, da Constituição Estadual:

“Art. 95. Ao Tribunal de Justiça, além do que lhe for atribuído nesta Constituição e na lei, compete: 

“(......)

“VII – elaborar e encaminhar, depois de ouvir o Tribunal Militar do Estado, as propostas orçamentárias do Poder Judiciário, dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes.

“(......)”.

Além disso, o artigo 98, da Constituição Federal, em seu parágrafo 2º, dispõe:

“As custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça.”

Feitas tais referências de ordem constitucional, observando-se a tramitação do Projeto de Lei que originou a Lei 15.232/2018, verifica-se que o artigo questionado neste incidente de arguição de inconstitucionalidade foi inserido no corpo do texto pelo Poder Legislativo, em ofensa à competência reservada, no caso, ao Presidente do Tribunal de Justiça, Chefe do Poder Judiciário do Rio Grande do Sul. As Constituições, tanto a Federal como a Estadual, são claras ao reservar a iniciativa das leis que versem sobre o regime das custas processuais ao Chefe do Poder Judiciário, de modo que houve violação à autonomia orçamentária do Poder Judiciário, princípio expresso na Constituição Federal. O artigo 10, da Lei Estadual 15.232/2018, ao prever a isenção do pagamento das custas processuais nos feitos de execução de honorários advocatícios provoca indevida renúncia a receitas pertencentes ao Poder Judiciário.

Outrossim, o Projeto de Lei que culminou na promulgação da Lei 15.232/2018 foi de iniciativa do Poder Executivo, tendo sido o artigo 10, ora questionado, inserido nele por emenda parlamentar, também em ofensa às previsões constitucionais. É sabida a possibilidade de o Poder Legislativo emendar projeto de lei enviado, como no caso em apreço, pelo Poder Executivo. No entanto, há limitações a tal poder de emenda: não pode haver aumento de despesas e deve guardar a devida pertinência temática com o projeto de lei. 

Assim, o artigo 10, da Lei 15.232/2018, mostra-se também em descompasso com a proibição de emenda sem pertinência temática com o projeto de lei. Verifica-se que o PL 137/2018, originalmente encaminhado pelo Poder Executivo versava sobre a “gestão dos recursos relativos aos depósitos judiciais e, mais especificamente, sobre o pagamento – a ser realizado pelo Estado - de honorários devidos a defensores dativos, o que não guarda relação com toda e qualquer execução de honorários advocatícios como imposto pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, haja vista ser a forma de pagamento absolutamente diversa.

Logo, não se verifica, na espécie, a necessária pertinência temática para a inserção do artigo no diploma legal pelo Poder Legislativo. 

De outro lado, é preciso também analisar-se o aspecto material da legislação em comento, haja vista que o tratamento dispensado pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, ora questionado, aos advogados para execução dos seus honorários viola em grande medida o caro princípio constitucional da isonomia, insculpido no artigo 5º. Não há razão para a diferenciação entre a execução da remuneração devida aos advogados em detrimento de outros profissionais liberais que, não raras vezes, necessitam vir ao Poder Judiciário para então obter o devido pagamento de verbas a eles devidas, essas também de natureza alimentar, tal como ocorre com os honorários advocatícios. 

Além do disposto no artigo 5º, da Constituição Federal, mais especificamente, por tratar-se de custas judiciárias e, portanto, espécie de tributo, o artigo 150, também da Carta Magna, estatui:

“Art. 150. Sem prejuízo de outras garantias asseguradas aos contribuintes, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios:

“(...)

“II – instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos”.

Ora, de fato, não há entre advogados e demais profissionais liberais (dentistas, médicos, engenheiros, etc.) qualquer distinção apta a fundamentar o tratamento diferenciado conferido pelo artigo 10, da Lei 15.232/2018, sendo forçosa, também por esse aspecto, a declaração de sua inconstitucionalidade, com a devida remoção do ordenamento jurídico. 

Por tais razões, julgo procedente o incidente de arguição de inconstitucionalidade suscitado pela colenda 15ª Câmara Cível para declarar a inconstitucionalidade do artigo 10, da Lei 15.232/2018, do Estado do Rio Grande do Sul, por ofensa aos artigos 10 e 95, VII, da Constituição Estadual c/c os artigos 5º, caput, 98, § 2º, 99 e 150, II, da Constituição Federal, determinando a sua retirada do ordenamento jurídico.
Des. Nelson Antonio Monteiro Pacheco

Acompanho o eminente Relator. 

Além da ausência da chamada pertinência temática na emenda proposta e que redundou na redação do artigo questionado, afora os vícios bem destacados no voto condutor, especialmente a quebra flagrante da isonomia em relação a todas as outras profissões regulamentadas e que não se podem valer da isenção concedida, o Supremo Tribunal Federal já foi chamado a se pronunciar, na condição de guardião da Constituição Federal, e proclamou o seguinte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO 271 DA LEI ORGÂNICA E ESTATUTO DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE - LEI COMPLEMENTAR N. 141/96. ISENÇÃO CONCEDIDA AOS MEMBROS DO MINISTÉRIO PÚBLICO, INCLUSIVE OS INATIVOS, DO PAGAMENTO DE CUSTAS JUDICIAIS, NOTARIAIS, CARTORÁRIAS E QUAISQUER TAXAS OU EMOLUMENTOS. QUEBRA DA IGUALDADE DE TRATAMENTO AOS CONTRIBUINTES. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 150, INCISO II, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 
1. A lei complementar estadual que isenta os membros do Ministério Público do pagamento de custas judiciais, notariais, cartorárias e quaisquer taxas ou emolumentos fere o disposto no artigo 150, inciso II, da Constituição do Brasil. 
2. O texto constitucional consagra o princípio da igualdade de tratamento aos contribuintes. Precedentes. 
3. Ação direta julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do artigo 271 da Lei Orgânica e Estatuto do Ministério Público do Estado do Rio Grande do Norte - Lei Complementar n. 141/96. 
(ADI nº 3260, Relator Min. EROS GRAU, Tribunal Pleno, julgado em 29MAR07, DJe-047 DIVULG 28JUN07 PUBLIC 29JUN07  pp. 21 EMENT VOL-02282-03 PP00518 RDDT n. 144, 2007, p. 202-203 RDDT nº 145, 2007, p. 222 LEXSTF v. 29, nº 344, 2007, p. 12-18).

Portanto, a procedência do incidente se impõe, nos termos do voto do Relator.
Des. Francisco José Moesch

Com a devida vênia, divirjo do eminente Relator.

No presente incidente discute-se a constitucionalidade do artigo 10 da Lei Estadual nº. 15.232/2018, que dispõe que “Na execução de honorários advocatícios, o advogado é isento de pagar custas processuais.”
A Lei Estadual nº 15.232/2018, de iniciativa do Poder Executivo, “dispõe sobre a gestão de recursos, a remuneração dos depósitos judiciais utilizados pelo Estado do Rio Grande do Sul, nos termos da Lei n.º 12.069, de 22 de abril de 2004, e a recomposição do saldo da conta dos depósitos judiciais.”

O artigo ora questionado não constou no projeto original, tendo sido incluído através de emenda legislativa.

Com a vênia do Nobre Relator, entendo inexistir vício de iniciativa, porquanto o artigo questionado trata de matéria tributária, de competência concorrente, visto que as custas processuais possuem natureza da taxa: 

Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência.

(ARE 743480 RG, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, julgado em 10/10/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 PUBLIC 20-11-2013)

ADI - LEI Nº 7.999/85, DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, COM A REDAÇÃO QUE LHE DEU A LEI Nº 9.535/92 - BENEFÍCIO TRIBUTÁRIO - MATÉRIA DE INICIATIVA COMUM OU CONCORRENTE - REPERCUSSÃO NO ORÇAMENTO ESTADUAL - ALEGADA USURPAÇÃO DA CLÁUSULA DE INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO PODER EXECUTIVO - AUSÊNCIA DE PLAUSIBILIDADE JURÍDICA - MEDIDA CAUTELAR INDEFERIDA. - A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada, por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta interpretação ampliativa, na medida em que - por implicar limitação ao poder de instauração do processo legislativo - deve necessariamente derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. - O ato de legislar sobre direito tributário, ainda que para conceder benefícios jurídicos de ordem fiscal, não se equipara - especialmente para os fins de instauração do respectivo processo legislativo - ao ato de legislar sobre o orçamento do Estado.
(ADI 724 MC, Relator(a):  Min. CELSO DE MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 07/05/1992, DJ 27-04-2001 PP-00057 EMENT VOL-02028-01 PP-00065)

Importante ressaltar que no presente caso não trata de Regimento de Custas, como no incidente de inconstitucionalidade nº. 70041334053, mas de uma isenção pontual.  

Ainda, o Supremo Tribunal Federal possui entendimento no sentido de que isenção tributária não equivale a aumento de despesa. 

A respeito da competência concorrente e da diminuição de receita do STF se manifestou no ARE 743480 RG:

“A questão constitucional discutida nos autos é a reserva de iniciativa em matéria tributária, notadamente naquelas que veiculam alterações capazes de gerar diminuição na arrecadação tributária. 

A discussão é de inegável relevância do ponto de vista jurídico, político e econômico e, certamente, não se circunscreve aos interesses jurídicos do Município recorrido. 

O tema já foi enfrentado em diversos julgados do Supremo Tribunal Federal e a jurisprudência da Corte é uníssona em negar a exigência de reserva de inciativa em matéria tributária, ainda que se cuide de lei que vise à minoração ou revogação de tributo. 

As leis em matéria tributária enquadram-se na regra de iniciativa geral, que autoriza a qualquer parlamentar – deputado federal ou senador – apresentar projeto de lei cujo conteúdo consista em instituir, modificar ou revogar tributo. 

A Carta em vigor não trouxe disposição semelhante à do art. 60, inciso I, da Constituição de 1967, que reservava à competência exclusiva do Presidente da República a iniciativa das leis que disponham sobre matéria financeira. 

Não há, no texto constitucional em vigor, qualquer mandamento que determine a iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo quanto aos tributos. Não se aplica à matéria nenhuma das alíneas do inciso II do § 1º do art. 61, tampouco a previsão do art. 165. 

Como já decidiu diversas vezes este Tribunal, a regra do art. 61, §1º, II, b, concerne tão somente aos Territórios. A norma não reserva à iniciativa privativa do Presidente da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria tributária dos Territórios. 

Também não incide, na espécie, o art. 165 da Constituição Federal, uma vez que a restrição nele prevista limita-se às leis orçamentárias plano plurianual, lei de diretrizes orçamentárias e lei orçamentária anual e não alcança os diplomas que aumentem ou reduzam exações fiscais. 

Ainda que acarretem diminuição das receitas arrecadadas, as leis que concedem benefícios fiscais tais como isenções, remissões, redução de base de cálculo ou alíquota não podem ser enquadradas entre as leis orçamentárias a que se referem o art. 165 da Constituição Federal.”

Portanto, entendo inexistir vício formal a ensejar a declaração de inconstitucionalidade do artigo.

Relativamente ao alegado vício material, não vislumbro a ofensa ao princípio constitucional da isonomia.

De acordo com o art. 133 da CF o advogado é indispensável à administração da justiça, sendo inviolável por seus atos e manifestações no exercício da profissão, nos limites da lei.
Ainda, não se pode esquecer da natureza alimentar dos honorários advocatícios, conforme previsto na Súmula Vinculante 47: “Os honorários advocatícios incluídos na condenação ou destacados do montante principal devido ao credor consubstanciam verba de natureza alimentar cuja satisfação ocorrerá com a expedição de precatório ou requisição de pequeno valor, observada ordem especial restrita aos créditos dessa natureza”.
Portanto, a norma ora discutida, ao prever a isenção de custas na execução de honorários, vem ao encontro da previsão constitucional, reforçando a indispensabilidade da advocacia na Administração da Justiça. 

Deste modo, com a devida vênia do Relator, voto pela improcedência da ação. 
Des. Antônio Maria Rodrigues de Freitas Iserhard

Acompanho o voto condutor no que se refere à inconstitucionalidade formal da Lei impugnada e acresço algumas considerações em atenção à pertinente divergência instaurada.

De fato, o Supremo Tribunal Federal possui posicionamento assentado quanto à competência concorrente em matéria tributária, bem como no sentido de que a isenção tributária, de modo geral, não equivale à aumento de despesa, conforme pontuado no voto divergente.

Contudo, recentemente, no julgamento da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 3.629
, o STF declarou a inconstitucionalidade da Lei nº 933/2005 do Estado do Amapá, reconhecendo o vício de ordem formal, em razão da isenção de taxa judiciária concedida por iniciativa parlamentar.

Nessa senda, com a devida vênia, reproduzo trecho do referido julgado em que o Excelentíssimo Min. Gilmar Mendes pontua o porquê da hermenêutica diferenciada em relação à Taxa Judiciária em dissonância ao entendimento anteriormente firmado no que tange à competência em matéria tributária, posição que se alinha ao voto condutor:


É verdade que no julgamento do ARE-RG 743.480, paradigma do tema 682 do Plenário Virtual, lembrei que a jurisprudência desta Corte havia definido que não existe, na Constituição Federal de 1988, reserva de iniciativa para leis de natureza tributária, inclusive para as que concedam renúncia fiscal. Assim ficou ementado o acórdão: “Tributário. Processo legislativo. Iniciativa de lei. 2. Reserva de iniciativa em matéria tributária. Inexistência. 3. Lei municipal que revoga tributo. Iniciativa parlamentar. Constitucionalidade. 4. Iniciativa geral. Inexiste, no atual texto constitucional, previsão de iniciativa exclusiva do Chefe do Executivo em matéria tributária. 5. Repercussão geral reconhecida. 6. Recurso provido. Reafirmação de jurisprudência”. (ARE 743.480 RG, de minha relatoria, DJe 20.11.2013 ) 

Creio, porém, que tal orientação não alcança a isenção de taxa judiciária, como a ora concedida por iniciativa parlamentar. 

A Emenda Constitucional 45/2004, cognominada de “Reforma do Judiciário”, entre outras relevantes disposições, acrescentou o parágrafo 2º ao artigo 98 da CF, determinando que “as custas e emolumentos serão destinados exclusivamente ao custeio dos serviços afetos às atividades específicas da Justiça”. 

Elevou-se assim, ao nível constitucional, a vinculação do produto da arrecadação ao custeio do serviço público prestado. Já o caput do artigo 99 (“Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira”) e seu parágrafo primeiro (“Os Tribunais elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias”) pertencem à redação original da Carta Magna, mas seus comandos, sob o influxo da nova norma, ganham mais nitidez e densidade. Efetivamente, da conjugação dos três dispositivos, percebe-se uma incongruência na atribuição a um outro Poder – o Legislativo – da capacidade de determinar a dimensão financeira da taxa – as custas judiciais – relativa ao serviço prestado pelo Poder Judiciário. 

A prestação jurisdicional, entregue pelos órgãos judiciais segundo o planejamento e a execução do Tribunal de Justiça do Estado, terá seu custo estimado – e dimensionado – por esse órgão, que apresentará, em sua proposta orçamentária, a demanda financeira para cobri-lo. 

Os recursos para tal provêm tanto da receita dos impostos, alocada segundo a discrição parlamentar, como da previsão de arrecadação da taxa judiciária, necessariamente vinculada, pela nova norma, a tal prestação. (...)

(...) Verifico, portanto, que a norma impugnada incorre em vício de inconstitucionalidade, por falta de competência parlamentar para iniciar o processo legislativo que reduza a arrecadação da taxa judiciária. 

Assim, considerando que o presente caso reproduz situação análoga à enfrentada pela Corte Suprema, consigno acertada a declaração de inconstitucionalidade por vício de ordem formal, restando prejudicada a análise do vício sob a ótica material. 

OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES. VOLTAIRE DE LIMA MORAES - Presidente - Arguição de Inconstitucionalidade nº 70081119505: "Por maioria, julgaram procedente o incidente de arguição de inconstitucionalidade, vencido o Desembargador Francisco José Moesch."
� ADI 3629, Relator Gilmar Mendes, Publicação no DJE em 20/03/2020)
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